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Este artigo trata da necessidade de

padrões e normas na criação e manutenção

de documentos arquivísticos digitais

autênticos e acessíveis. Apresenta os

desafios que o formato digital trouxe para

as entidades que tratam da preservação de

longo prazo e analisa os conceitos relativos ao

documento arquivístico digital, para então examinar

as iniciativas mais relevantes de preservação digital.

Por fim, o artigo propõe a adoção do modelo “e-ARQ

Brasil” de requisitos para sistemas informatizados

de gestão de documentos, como forma de garantir a

autenticidade, a preservação e o acesso aos

documentos em formato digital.

Palavras-chave: documentos arquivísticos digitais;

gestão de documentos; preservação digital.

This article presents the need of

standards for producing and preserving

authentic and accessible digital records.

Initially, it introduces the challenges

brought by digital format to the

institutions that work with long term

preservation. Secondly, it analyzes the concepts

related to digital records and then it examines the

more relevant initiatives on digital preservation.

Finally, the article proposes the adoption of the

“e-ARQ Brasil” model of requirements for

electronic recordkeeping systems as a way to

guarantee the authenticity, the preservation and

the access to the records in digital format.

Keywords:  digital records; records management;

digital preservation.

O
final do segundo milênio foi mar-

cado por um novo paradigma

tecnológico centrado no avanço

e na disseminação da tecnologia da in-

formação, processamento e comunica-

ção, que caracterizou uma revolução com-

parável à revolução agrícola e à revolu-

ção industrial. Para Castells,1 a revolu-

ção da tecnologia da informação (TI) atin-

giu uma dimensão maior do que qualquer

Padrões para Garantir
a Preservação e o Acesso aos

Documentos Digitais
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outra já vista, pois se difundiu pelo glo-

bo em apenas duas décadas. Iniciou-se

na década de 1970, com o desenvolvi-

mento das novas tecnologias concentra-

do nos Estados Unidos, e já na década

de 1990 atingiu o mundo todo com o de-

senvolvimento das telecomunicações e a

integração dos computadores em rede.

Atualmente, verifica-se um avanço cada

vez mais acelerado em todos os compo-

nentes da tecnologia da informação:

processadores, memórias, comunicação,

interfaces, linguagens de programação e

aplicativos. Passo a passo, a tecnologia

vai tornando a utilização do computador

mais amigável e mais rápida e a comuni-

cação com o mundo já se faz de forma

instantânea e fácil. Além disso, os com-

putadores mais diferentes se comunicam

entre si graças a padrões internacionais.

No mundo de hoje, cada microcom-

putador é componente de uma rede uni-

versal, onde se compartilham recursos e

informações.

Estamos convivendo com uma produção e

difusão de informação em escala nunca

antes vista. Pierre Levy2 nos apresenta

esse momento como um “segundo dilúvio”,

um dilúvio de informações. Para o autor,

este dilúvio é inevitável e não terá fim, pois

a representação de informações em for-

mato digital pode permitir tratamento se-

guro e processamento automático com alto

grau de precisão, de forma rápida e em

grande escala e, portanto, teremos que

aprender a navegar pelas informações e

escolher os melhores instrumentos.

Um volume significativo desse dilúvio

informacional é formado por documentos

arquivísticos, uma vez que instituições e

indivíduos estão registrando suas ativida-

des em bancos de dados, sistemas de in-

formação geográfica, planilhas eletrôni-

cas, mensagens de correio eletrônico,

páginas web, imagens digitais e uma vari-

edade crescente de formatos digitais. Há

necessidade de gerenciar este acervo di-

gital de forma a garantir a autenticidade

e acesso de longo prazo dos documentos

arquivísticos, pois estes servem de prova

para assegurar o exercício dos direitos do

cidadão e a transparência das ações das

instituições, bem como de fonte para a

pesquisa histórica e científica.

No entanto, os ciclos cada vez menores

de obsolescência tecnológica e a fragili-

dade dos suportes digitais apresentam

uma série de dificuldades para a preser-

vação e acesso de longo prazo do

patrimônio digital. A partir da década de

1990, a preocupação com essas ques-

tões motivou diversas entidades nos Es-

tados Unidos, Canadá e Europa a empre-

ender pesquisas a respeito do tema da

preservação digital.

Em 2003, a Unesco promoveu o lança-

mento de dois documentos extremamen-

te importantes: Carta para a preserva-

ção do patrimônio digital3 e Directrices

para la preservación del patrimonio digi-

tal,4 ressaltando a necessidade de se em-

preender  ações  que assegurem a

longevidade e o acesso às informações e

documentos em formato digital.

Com relação ao patrimônio arquivístico

digital, as ações de preservação com-

preendem procedimentos específicos

que visam garantir as características do
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documento arquivístico, especialmente

no tocante à sua confiabilidade e au-

tenticidade.

Assim, veremos, a seguir, as especi-

ficidades do documento arquivístico e do

documento arquivístico digital, algumas

iniciativas de preservação digital e exa-

minaremos a importância de padrões e

normas na criação e manutenção de do-

cumentos arquivísticos digitais.

O DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO DIGITAL

D
e acordo com o glossário da Câ-

mara Técnica de Documentos

Eletrônicos (CTDE) do Conselho

Nacional de Arquivos (Conarq), documen-

to arquivístico “é o documento produzido

e recebido por uma pessoa física ou jurí-

dica, no decorrer das suas atividades,

qualquer que seja o suporte, e dotado

de organicidade”.5

Em outras palavras, documento arqui-

vístico é o registro rotineiro das ativida-

des desenvolvidas por uma instituição ou

pessoa no cumprimento de sua missão,

servindo para apoiar essas atividades,

que está fixado em um suporte e tem

relação com os demais documentos pro-

duzidos por esta instituição ou pessoa.

Dessa forma, o registro produzido, tra-

mitado e armazenado em formato digital

das atividades de uma instituição ou pes-

soa deve ser identificado como um docu-

mento arquivístico digital.

O documento arquivístico digital trouxe

inegavelmente uma série de vantagens,

como, por exemplo, agilidade nos pro-

cedimentos, facilidade de acesso, mes-

mo que à distância, e economia de es-

paço. No entanto, se não houver proce-

dimentos adequados de segurança e de

preservação, a confiabilidade, a auten-

ticidade e o acesso desses documentos

ficam ameaçados e, portanto, eles não

terão mais valor como prova das ativi-

dades. O grande desafio apresentado

pelos documentos digitais é a garantia

da produção de documentos confiáveis

e a manutenção de sua autenticidade e

acesso de longo prazo.

O International Research on the Pre-

servation of Authentic Records in Elec-

tronic Systems (Projeto InterPARES)6 de-

fine em seu glossário que um documento

confiável é aquele que se apresenta com-

pleto e cujo conteúdo é verdadeiro, ou

seja, corresponde ao fato ou ação regis-

trada. Para garantir a confiabilidade do

documento arquivístico digital é necessá-

rio controlar os procedimentos de cria-

ção: quem pode criar e como criar. Um

documento autêntico é aquele que não

sofreu qualquer tipo de alteração ou

corrupção. Assim, se a confiabilidade

está relacionada ao momento da criação,

a autenticidade diz respeito à estabilida-

de do seu conteúdo ao longo do tempo e

para garantir essa característica é neces-

sário controlar os procedimentos de

transmissão e de preservação.

Contudo, não é suficiente que o documen-

to seja confiável e autêntico, é preciso

também assegurar que este possa ser

lido e compreendido pelas gerações fu-

turas. A rápida evolução da tecnologia da

informação torna hardware, software e

formatos obsoletos em ciclos cada vez
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mais curtos, dificultando o acesso aos

registros digitais. Além da obsolescência

tecnológica, outro problema é a fragili-

dade do suporte digital que em poucos

anos pode se danificar e impossibilitar a

compreensão do documento. Em geral,

quando um papel é rasgado ou danifica-

do é possível recuperar parte da infor-

mação, mas, no caso dos documentos

digitais, um só bit danificado impossibili-

ta a leitura de todo o documento. Para

garantir o acesso de longo prazo, são

necessários o monitoramento dos supor-

tes e formatos e a realização de procedi-

mentos que podem passar por: atualiza-

ção dos suportes (refreshing), conversão,

emulação ou mesmo manutenção de um

“museu tecnológico”.7

Para se garantir as características do

documento arquivístico digital como a

confiabilidade, a autenticidade e o aces-

so de longo prazo é indispensável a im-

plantação de procedimentos desde o iní-

cio do ciclo de vida do documento digital,

bem como adotar uma política de preser-

vação digital.

INICIATIVAS DE PRESERVAÇÃO DE

DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS

D
esde a última década do século

XX, a preservação dos docu-

mentos arquivísticos digitais

vem sendo objeto de pesquisas acadê-

micas e institucionais que apresentam

uma série de contribuições tanto no pla-

no teórico-metodológico como no estabe-

lecimento de diretrizes, normas e pa-

drões. Dentre os projetos de pesquisa

acadêmicos podem-se destacar três: Uni-

versidade de Pittsburg – “Requisitos fun-

cionais para prova em gerenciamento

arquivístico de documentos” (1993-

1996); Universidade de British Columbia

(UBC) – “A proteção da integridade dos

documentos eletrônicos” (1994-1997); e

InterPARES (1999-2006), que envolveu

pesquisadores de diversos países, coor-

denado pela UBC.

Os projetos de pesquisa da UBC e o pro-

jeto InterPARES apresentaram uma impor-

tante base conceitual para a preservação

de documentos arquivísticos digitais au-

tênticos, construída a partir da integração

da diplomática com a arquivologia, bem

como diversos outros instrumentos, den-

tre os quais é possível destacar:

- o modelo para análise diplomática dos

documentos arquivísticos digitais, que

orienta a identificação dos documentos

arquivísticos digitais;

- o conjunto de requisitos para apoiar a

presunção de autenticidade dos docu-

mentos digitais;

- o conjunto de requisitos para apoiar a

produção de cópias autênticas de do-

cumentos digitais;

- os princípios para conduzir as políticas,

normas e estratégias de preservação

de documentos arquivísticos digitais au-

tênticos;

- as diretrizes para orientar indivíduos na

produção e manutenção de documen-

tos arquivísticos digitais e;

- as diretrizes para orientar as institui-

ções quanto à preservação de documen-

tos arquivísticos digitais.
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Dentre os resultados do projeto da Uni-

versidade de Pittsburgh, podemos desta-

car os requisitos funcionais para orien-

tar a criação e manutenção de documen-

tos arquivísticos digitais e um modelo de

metadados para sistemas de gestão de

documentos.

Em todas essas pesquisas, destaca-se a

importância da gestão de documentos,

espec ia lmente  da  necess idade de

integração dos procedimentos de preser-

vação em todo o ciclo de vida dos docu-

mentos e do uso de metadados para apoi-

ar a gestão e a preservação dos docu-

mentos digitais, de forma a garantir sua

confiabilidade, autenticidade e acesso de

longo prazo. Os resultados e conclusões

desses projetos influenciaram bastante

as iniciativas de preservação digital de

diversas instituições arquivísticas.

No que d iz  respe i to  às  in ic ia t i vas

institucionais, cabe destacar os arquivos

nacionais da Austrália (National Archives

of Austrália – NAA); dos Estados Unidos

(Nat iona l  Arch ives  and Records

Administration – NARA) e do Reino Unido

(The National Archives – TNA). Além dos

arquivos, outras instituições também têm

se dedicado a pesquisas e ações de pre-

servação digital tais como: Unesco; Con-

se lho  In te rnac iona l  de  Arqu ivos ;

Consultative Committee for Space Data

Systems (CCSDS), organismo da NASA,

agência espacial norte-americana; Depar-

tamento de Defesa dos Estados Unidos

(DoD); e Documents Lisibles par Machine

Forum (DLM Fórum) da União Européia.

No final da década de 1990, em função

da produção crescente de documentos

digitais e dos desafios postos por esse

formato, o Arquivo Nacional da Austrália

apoiou e coordenou diversas ações, tais

como: a elaboração da norma de gestão

de documentos (AS-4390), que orienta a

criação e gerenciamento sistemático de

documentos e que serviu de base para a

norma internacional de gestão de docu-

mentos (ISO 15.489), e o programa

DIRKS, que apresenta um manual para o

gerenciamento de documentos e um mo-

delo de metadados. As iniciativas austra-

lianas foram bastante influenciadas pelo

projeto de Pittsburgh, sobretudo no to-

cante ao modelo de metadados e aos

requisitos funcionais.

Nos Estados Unidos, podem-se distinguir

três iniciativas importantes, realizadas pelo

CCSDS da NASA, pelo DoD e pelo NARA.

A NASA encarregou ao CCSDS de desen-

volver um modelo de repositório digital

para recebimento, guarda, preservação

e acesso, premida pela necessidade de

gerenciar e preservar o registro de suas

pesquisas. O resultado desse trabalho foi

um esquema conceitual que descreve fun-

c iona l idades ,  modelo  de  dados  e

metadados para preservação de informa-

ção em qualquer suporte. Esse esquema

recebeu o  nome de Open Arch ive

Information System (OAIS), transforma-

do em norma ISO 14.721:2001, e que

se tornou um padrão para orientar a

construção de repositórios para preser-

vação de documentos digitais.

O DoD participou do primeiro projeto de

pesquisa da UBC com a finalidade de

de f in i r  r equ i s i tos  pa ra  ga ran t i r  a

confiabilidade e a autenticidade dos
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documentos arquivísticos em seus siste-

mas eletrônicos. Como resultado dessa

parceria, o DoD desenvolveu um padrão,

denominado Design criteria standard for

electronic records management software

applications – 5015.2-STD,8 que estabe-

lece requisitos funcionais para a aquisi-

ção de aplicações de software de gestão

de documentos (Records management

applications – RMA), a fim de assegurar

uma gestão de documentos eficiente. Esse

documento já passou por diversas revi-

sões e ampliações. A primeira versão foi

publicada em 1997, a segunda em 2002

e a última foi apresentada em 2006. O

DoD certifica os softwares de gestão de

documentos oferecidos pelo mercado,

conforme estabelecido por esta norma,

e os organismos desse departamento só

podem adquirir os softwares que estão

certificados. A norma DoD foi incorpora-

da pela administração federal norte-ame-

ricana e se tornou um padrão de impor-

tância nacional e mesmo internacional,

pois os fabricantes de software ressal-

tam a certificação do DoD na apresenta-

ção de seus produtos.

Em 1998, o NARA lançou o programa

ERA (Electronic Records Archives) com

o objetivo de preservar e dar acesso a

todos os tipos de documentos digitais,

garantindo independência tecnológica

com relação a software e hardware. A

atuação do ERA tem se baseado no de-

senvolvimento de pesquisas em docu-

mentos digitais, no estabelecimento de

parcerias com diversas instituições como

DoD, InterPARES, San Diego Super -

computer Center, entre outras, na ela-

boração de diretrizes para orientar os

órgãos de governo na produção e manu-

tenção de documentos arquivísticos di-

gitais e na construção de um sistema

para receber e preservar os documen-

tos produzidos pela administração fede-

ral norte-americana. A proposta do sis-

tema ERA, lançada em 2004, o define

como um OAIS com requisitos para do-

cumentos arquivísticos. Até o final de

2007, o sistema deverá operar com al-

gumas funcionalidades e receberá incre-

mentos anuais até 2011.

As ações do Arquivo Nacional do Reino

Unido (TNA) destacam-se no cenário eu-

ropeu. Em 1999, foi elaborada a primei-

ra versão dos requisitos funcionais para

sistemas de gestão de documentos eletrô-

nicos, com diretrizes para orientar os pro-

cedimentos de gestão de documentos di-

gitais e com a especificação de requisitos

para os sistemas que criam e mantêm os

documentos em todo o seu ciclo de vida.

Posteriormente, foi complementado com

um padrão de metadados adotado pela

administração central do governo do Rei-

no Unido. É interessante notar que as

ações do TNA de gestão e preservação de

documentos digitais caminharam alinha-

das com o programa de governo eletrôni-

co inglês. O modelo de metadados do pa-

drão de interoperabilidade do governo ele-

trônico inglês incorporou o padrão de

metadados do TNA, o que reflete a impor-

tância do Arquivo Nacional do Reino Uni-

do na definição de normas para tratamen-

to da informação digital.

Além disso, o TNA investiu em um amplo

programa de gestão de documentos inte-
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grando toda a administração pública,

normalizando a produção documental e

o recolhimento. Muitos documentos digi-

tais são recolhidos ao TNA cinco anos

após terem sido criados, porque os ór-

gãos produtores não têm condições de

garantir a sua manutenção e acesso, em

função do aporte de recursos humanos e

materiais necessários para implementar

a preservação dos documentos em for-

mato digital. Foram definidos procedimen-

tos e desenvolvidas ferramentas para

controlar o acesso aos documentos tan-

to pelos órgãos como pelos cidadãos, que

só podem acessar as informações auto-

rizadas pelo produtor.

Na Europa, cabe também ressaltar o pa-

pel desempenhado pelo DLM Fórum, enti-

dade criada no âmbito da União Européia

para fomentar a cooperação no campo dos

arquivos digitais. Na primeira reunião do

Fórum, em 1996, foi apontada a necessi-

dade de especificar os requisitos para sis-

temas de gestão de documentos eletrôni-

cos. Como conseqüência, foi criado um

grupo de trabalho que elaborou um mode-

lo de requisitos genérico para toda a União

Européia, publicado em 2002 com o nome

de MoReq, que define os elementos que

um sistema de gestão de documentos deve

ter para garantir a gestão adequada dos

documentos, o acesso contínuo, a reten-

ção dos documentos pelo tempo necessá-

rio e a sua destinação. O MoReq teve como

base o modelo de requisitos desenvolvido

pelo TNA e vem sendo adotado pelos di-

versos países da União Européia.

Seguindo essa tendência internacional de

elaboração de diretrizes e normas para

orientar a gestão e preservação de docu-

mentos digitais, o Conarq criou a Câma-

ra Técnica de Documentos Eletrônicos

(CTDE), que apresentou nos últimos anos

alguns instrumentos com o objetivo de

orientar as organizações para produzirem

e manterem documentos arquivísticos

digitais autênticos.

A partir da Carta de preservação do

patrimônio digital da Unesco, a CTDE ela-

borou um documento intitulado Carta

para  a  preservação do pat r imônio

arquivístico digital, que alerta sobre o

risco em que se encontram os acervos

arquivísticos em formato digital e apre-

senta diversas propostas como a elabo-

ração de estratégias e políticas, estabe-

lecimento de normas e promoção do co-

nhecimento em gestão de documentos e

preservação digital. A Carta chama a

atenção, ainda, para a necessidade de

se criar padrões no tocante à produção

de documentos digitais, especialmente

normas para requisitos funcionais de sis-

temas informatizados de gestão de docu-

mentos, bem como a elaboração de um

padrão de metadados para os documen-

tos arquivísticos.

O Conarq também aprovou duas resolu-

ções elaboradas pela CTDE: a resolução

nº 20, de 16 de julho de 2004, que ori-

enta a gestão arquivística dos documen-

tos digitais, e a resolução nº 24, de 3 de

agosto de 2006, que estabelece as dire-

trizes para a transferência e o recolhi-

mento de documentos digitais para as

instituições arquivísticas. Esta última de-

fine as responsabilidades dos órgãos pro-

dutores no estabelecimento de uma polí-
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tica de gestão arquivística de documen-

tos que assegure a confiabilidade e a

autenticidade dos documentos enquanto

estão sob sua guarda, e as responsabili-

dades dos preservadores no estabeleci-

mento de uma política de preservação.

Por essa resolução, os preservadores têm

que possu i r  uma in f ra -es t ru tura

organizacional de recursos humanos,

tecnológicos e financeiros para receber,

descrever, preservar e dar acesso aos

documentos arquivísticos sob sua custó-

dia. A resolução nº 20 chama a atenção

para a necessidade dos órgãos produto-

res  ident i f i ca rem os  documentos

arquivísticos digitais em meio às informa-

ções e documentos armazenados em for-

mato dig i ta l  e def ine os requis i tos

arquivísticos básicos que deve ter um sis-

tema informatizado de gestão arquivística

de documentos.

As orientações apresentadas na resolu-

ção nº 20, aprovada pelo Conarq em de-

zembro de 2006, foram detalhadas no

e-ARQ Brasil, que especifica os requisi-

tos para sistemas informatizados de ges-

tão arquivística de documentos.

O MODELO DE REQUISITOS E-ARQ

BRASIL

O
e-ARQ Brasil foi elaborado pela

CTDE tendo como base os mo-

delos e padrões internacionais

e considerando as práticas arquivísticas

no Brasil, assim como a legislação espe-

cífica existente. O documento apresen-

ta-se em duas partes e tem o objetivo de

or ienta r  a  implantação da  ges tão

arquivística de documentos e especificar

os requisitos e os metadados para Siste-

mas  In format i zados  de  Ges tão

Arquivística de Documentos (SIGAD).

Na parte 1 do e-ARQ Brasil, são abor-

dados os princípios que devem orientar

a gestão de documentos digitais,  a

metodologia de planejamento e implan-

t ação  de  um p rog rama  de  ges t ão

arquivística de documentos e são des-

critos os procedimentos e os principais

instrumentos da gestão. Os princípios

e  a  base  conce i t ua l  do  p ro j e to

InterPARES nortearam toda a elabora-

ção do documento e aparecem nitida-

mente nas definições e na caracteriza-

ção dos documentos arquivísticos e exi-

gências do programa de gestão. Na re-

dação do e-ARQ Brasil, buscou-se ade-

quar as orientações do MoReq e da ISO

15.489 às práticas e normas brasilei-

ras relacionadas à gestão documental,

com o objetivo de sistematizar e conso-

lidar as orientações para a implantação

de programas de gestão arquivística de

documentos no Brasil.

Essas orientações são fundamentais para

garantir o bom funcionamento de um siste-

ma informatizado de gerenciamento de do-

cumentos, sejam eles digitais ou convenci-

onais. Rosely Rondinelli aponta em seu li-

vro que “a comunidade arquivística inter-

nacional reconhece o sistema de

gerenciamento arquivístico de documentos

como um instrumento capaz de garantir a

criação e a manutenção de documentos ele-

trônicos confiáveis ou, segundo a diplomá-

tica arquivística contemporânea preconiza-

da por Duranti, de documentos eletrônicos

arquivísticos fidedignos e autênticos”.9
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A maior parte das aplicações de Gestão

Eletrônica de Documentos (GED) não tem

por objetivo distinguir os documentos

arquivísticos de outras informações e dar

tratamento adequado a esses documen-

tos, como atribuir código de classificação

e gerir o ciclo de vida até a destinação

final, isto é, eliminação ou recolhimento

para guarda permanente. Os profissionais

de arquivo, de informática e os adminis-

tradores devem estar conscientes de que

a tecnologia da informação não irá resol-

ver os problemas decorrentes da falta de

gestão documental, como produção e

manutenção de documentos pouco

confiáveis e a falta de espaço para o

armazenamento. A informatização tem

sido bem-sucedida em muitas organiza-

ções, públicas ou privadas, quando é pri-

meiramente implantado um programa de

gestão arquivística de documentos, e de-

pois automatizadas as operações que já

estão funcionando corretamente.

Além disso, a distinção entre um SIGAD

e uma ferramenta de GED são determi-

nadas características que um sistema que

pretende gerir os documentos arqui-

vísticos deve ter. A seguir, passaremos a

examinar essas características:

1 - Tratar o documento arquivístico como

uma unidade complexa.

O objeto tratado por um SIGAD é o docu-

mento arquivístico10 e este pode ser for-

mado por um ou mais arquivos digitais11

relacionados, interpretados por um

software que nos apresenta o documento

que vemos na tela. Além disso, uma das

qualidades do documento arquivístico é a

organicidade, ou seja, um documento se

relaciona com os demais documentos que

participam da mesma ação ou atividade e

que pertencem ao mesmo produtor;

2 - Realizar a gestão dos documentos a

partir do plano de classificação para

manter a relação orgânica entre os do-

cumentos.

Os documentos capturados por um SIGAD

devem ser agrupados virtualmente nas

classes do plano de classificação, que

reúne todos aqueles relacionados a uma

mesma ação ou atividade;

3 - Implementar metadados associados

aos documentos para descrever os con-

textos de produção dos documentos.

Um SIGAD deve garantir a identificação

dos contextos12 de produção dos documen-

tos armazenando as informações neces-

sárias nos metadados dos documentos;

4 - Armazenar e fazer uma gestão segu-

ra para garantir a autenticidade dos do-

cumentos e a transparência das ações do

órgão ou entidade;

5 - Tratar sistematicamente a seleção, a

avaliação dos documentos arquivísticos

e a sua destinação (eliminação ou guar-

da permanente), de acordo com a legis-

lação em vigor.

Os procedimentos de seleção e destinação

dos documentos podem ser apoiados por

funcionalidades do SIGAD para, com base

na tabela de temporalidade associada ao

plano de classificação, indicar os documen-

tos que já atingiram a temporalidade pre-

vista e gerar listagens de eliminação, de

transferência ou de recolhimento. É impor-

tante ressaltar que essas ações não po-
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dem ser feitas de forma automática, de-

vendo ser sempre confirmada por pessoa

autorizada e seguir os procedimentos es-

tabelecidos em normas e legislação espe-

cíficas, tais como formato das listagens,

necessidade de publicação e registro de

metadados;

6 - Exportar os documentos para trans-

ferência e recolhimento.

As funções de exportação de um SIGAD

já devem prever conversão para os for-

matos estabelecidos tanto para a trans-

ferência como para o recolhimento, de

acordo com padrões estabelecidos pelo

órgão ou pela instituição arquivística que

irá receber os documentos;

7 - Incluir procedimentos para a preser-

vação de longo prazo dos documentos

arquivísticos.

É fundamental que um SIGAD tenha funci-

onalidades que apóiem os procedimentos

de preservação, ainda que não desempe-

nhe essas funções integralmente.13 Um

bom exemplo é o registro de característi-

cas técnicas do documento, tais como for-

mato de arquivo ou suporte em que está

registrado, e o monitoramento dessas in-

formações para indicar a necessidade de

uma conversão ou atualização de suporte.

Na parte 2 do e-ARQ Brasil, são arrola-

dos os requisitos que um SIGAD tem que

incluir para atender as especificidades

descritas acima, garantir a autenticidade

e o acesso dos documentos pelo tempo

necessário e realizar todos os procedi-

mentos da gestão arquivística de docu-

mentos. Esses requisitos foram organiza-

dos com base na especificação MoReq e

de acordo com os procedimentos de ges-

tão previstos na ISO 15.489, bem como

foram incluídos aspectos tecnológicos e

administrativos do sistema. Os requisitos

foram classificados em obrigatórios, al-

tamente desejáveis e facultativos, em

que os obrigatórios são aqueles indispen-

sáveis para se garantir a produção e a

manutenção de documentos arquivísticos

confiáveis, autênticos e acessíveis.

Além disso, o e-ARQ Brasil, por ser um

modelo de requisitos para desenvolver ou

adquirir um software, é aplicável a todos

os tipos de documentos, sejam eles refe-

rentes a atividades-meio ou a atividades

finalísticas, e de quaisquer tipo de organi-

zações em qualquer esfera ou âmbito do

setor público ou do privado. A proposta

do e-ARQ Brasil de que é necessário um

sistema informatizado específico para a

gestão arquivística de documentos, o

SIGAD, não significa que esteja sendo re-

comendado um produto, mas indica um

sistema que seja capaz de cumprir com

todos os procedimentos e operações téc-

nicas da gestão, inclusive ser capaz de

gerenciar simultaneamente os documen-

tos digitais e os convencionais.

CONCLUSÃO

A
adoção do e-ARQ Brasil pelas

organizações, especialmente

do setor público, pode auxili-

ar na agilização de processos que visem

aperfeiçoar, controlar e padronizar os

procedimentos de criação, recebimento,

acesso, armazenamento e destinação dos

documentos arquivísticos em qualquer

suporte e mais diretamente do digital.
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Além disso, o e-ARQ Brasil, seguindo o

padrão americano e inglês, serve como

instrumento para avaliar os softwares em

uso ou que serão adquiridos e/ou desen-

volvidos, bem como pode facilitar a

interoperabilidade entre os sistemas na

medida em que utilizem as mesmas fun-

cionalidades e um padrão de metadados

comum. Um dos benefícios mais impor-

tantes é a integração entre as áreas de

tecnologia da informação, arquivo e ad-

ministração que precisam trabalhar em

conjunto a fim de implementarem um

SIGAD confiável. Por último, cabe desta-

car que o programa de gestão, com um

sistema capaz de gerir os documentos

arquivísticos e manter a autenticidade e

o acesso contínuo, aumenta a economia

e a eficácia dos processos de organiza-

ção e dos seus documentos, que serão

conservados somente pelo tempo neces-

sário, além de fornecer elementos que

indicam a transparência das atividades

realizadas, finalidade última de uma or-

ganização num país democrático.

Nesse sentido, é importante destacar que,

sem padronizar procedimentos e práticas,

é muito difícil implantar um programa de

gestão arquivíst ica e um sistema

informatizado de gestão de documentos.

Os programas de maior sucesso no tocan-

te à produção, manutenção, acesso e

destinação de documentos digitais foram

realizados em países em que os arquivos

nacionais vêm cumprindo uma agenda de

trabalho nos órgãos públicos, destacando-

se a adoção de planos ou códigos de clas-

sificação e tabelas de temporalidade e

destinação. Além dos Estados Unidos, Rei-

no Unido e Austrália, mencionados anteri-

ormente, um dos exemplos mais significa-

tivos e recentes do esforço de empreen-

der um programa de gestão de documen-

tos junto aos órgãos públicos é o do Arqui-

vo Nacional da Torre do Tombo, de Portu-

gal. Dentre os diversos trabalhos, merece

destaque o Orientações para a gestão de

documentos de arquivo no contexto de

reestruturação da administração pública.14

Além dessas iniciativas, observa-se um

movimento em diversos países para re-

gulamentar e padronizar tanto a gestão

como a preservação dos documentos

arquivísticos digitais. As normas ISO

15.489 de gestão de documentos e ISO

14.721:2001 do modelo OAIS, bem

como os diversos modelos de requisitos

para sistemas informatizados de gestão

de documentos apontados anteriormen-

te, são apenas alguns exemplos que po-

dem ser acrescentados a outras iniciati-

vas: criação de um formato de arquivo

padrão para arquivamento, como o PDF-

A; adoção de formatos abertos padroni-

zados que tendem a apresentar um ciclo

de obsolescência mais longo que os for-

matos proprietários; e a elaboração de

esquemas de metadados voltados para

os documentos arquivísticos.

Desse modo, a aprovação do e-ARQ Bra-

sil como resolução do Conarq15 é um pri-

meiro passo para a difusão do seu mo-

delo e a sua adoção pelo setor público,

notadamente pelo governo federal. No

entanto, para que este instrumento se

torne uma realidade em todas as orga-

nizações públicas é importante que o

governo eletrônico brasileiro desenvol-
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va ações e iniciativas alinhadas com as

orientações do Conselho Nacional de Ar-

quivos e do Arquivo Nacional. Assim,

será possível implementar uma política

de gestão arquivística dos documentos

em todas as esferas da administração

pública, que assegure o acesso às fon-

tes imprescindíveis para o cidadão exer-

cer seus direitos e preserve a memória

registrada em formato digital, condição

indispensável para a democratização da

informação.


